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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.930050/2009-55

ACORDAO 1402-007.264 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 27 de marco de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE CTVA PROTECAO DE CULTIVOS LTDA.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Data do fato gerador: 30/04/2004
COMPENSACAO. LIQUIDEZ E CERTEZA DO CREDITO.

Comprovada a liquidez e certeza do crédito do sujeito passivo é cabivel a
compensa¢do com débitos préprios no montante reconhecido pelo
relatério de diligéncia.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. DCTF RETIFICADORA. APRESENTACAO
DE DOCUMENTACAO. NOVA ANALISE DO DIREITO CREDITORIO PELA
UNIDADE LOCAL.

No caso de erro de fato no preenchimento de declaragdao o contribuinte
deve juntar aos autos, dentro do prazo legal, elementos probatérios habeis
a comprovacdo do direito alegado. Retificada a declaracdo e apresentada
documentacdo contdbil, o equivoco no preenchimento de declaragdo nao
pode figurar como Obice a impedir nova andlise do direito creditério
vindicado.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso voluntario e a ele dar provimento para reconhecer o direito creditério pleiteado no Pedido
de Restituicdo (PER) no. 17440.90149.150409.1.6.04-3916 no valor de RS 127.381,95 e homologar
as compensacbes a ele vinculadas até o limite do crédito deferido, conforme critérios e
informacgdes contidas no Despacho de Diligéncia de fls. 813 a 839.

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni — Relator
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			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Data do fato gerador: 30/04/2004
			 
				 COMPENSAÇÃO. LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO.  
				 Comprovada a liquidez e certeza do crédito do sujeito passivo é cabível a compensação com débitos próprios no montante reconhecido pelo relatório de diligência.
				 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DCTF RETIFICADORA. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO. NOVA ANÁLISE DO DIREITO CREDITÓRIO PELA UNIDADE LOCAL. 
				 No caso de erro de fato no preenchimento de declaração o contribuinte deve juntar aos autos, dentro do prazo legal, elementos probatórios hábeis à comprovação do direito alegado. Retificada a declaração e apresentada documentação contábil, o equívoco no preenchimento de declaração não pode figurar como óbice a impedir nova análise do direito creditório vindicado.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário e a ele dar provimento para reconhecer o direito creditório pleiteado no Pedido de Restituição (PER) no. 17440.90149.150409.1.6.04-3916 no valor de R$ 127.381,95 e homologar as compensações a ele vinculadas até o limite do crédito deferido, conforme critérios e informações contidas no Despacho de Diligência de fls. 813 a 839.
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Piza Di Giovanni – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alexandre Labrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto face v. acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil que decidiu manter o r. Despacho Decisório que não homologou o pedido de compensação apresentado pela Recorrente, por ter constatado que o crédito de R$ 127.381,95 indicado no PER/DCOMP tinha sido utilizado para pagamento de outros débitos da contribuinte.
		 O crédito indicado no PER/DCOMP para compensação é oriundo de pagamento a maior de CSLL. 
		 O acórdão recorrido negou provimento a manifestação de inconformidade por entender que não pode ser aceito DCTF retificada após ter sido proferido Despacho Decisório, bem como devido ao fato de a Recorrente não ter apresentado documentos contábeis passíveis de comprovar o erro de fato cometido no preenchimento da DCTF e a existência do crédito indicado na retificadora. Entendeu que a cópia da DIPJ e do LALUR parte A, relativo ao IRPJ não seria suficiente para desconstituir a confissão de dívida feita na DCTF original e comprovar o erro de fato no preenchimento de tal documento, bem como para comprovar a regularidade do débito indicado na DCTF retificadora. Segue relatório do v. acórdão recorrido:
		 DO DESPACHO DECISÓRIO
		 Em face do PER/DCOMP de fls. 01/02, transmitido pela contribuinte em 15/04/2009, que indicava como crédito o pagamento indevido / a maior de CSLL no montante de R$ 127.381,95, a DERAT proferiu o Despacho Decisório de fl. 04, no qual não homologa a compensação declarada, em face de o DARF discriminado no PER/DCOMP haver sido integralmente utilizado para quitação de débitos da contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP.
		 DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
		 Cientificada do Despacho Decisório, a contribuinte, por meio de sua advogada, regularmente constituída, apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 07/08, alegando, em síntese, o seguinte.
		 A contribuinte, após revisões internas de sua contabilidade, verificou que houve erro no ajuste das variações cambiais ocorridas no período de fevereiro de 2004, conforme apuradas na DIPJ enviada à época (doc. 03).
		 Originalmente, deixaram de ser incluidas adições e exclusões referentes variação cambial ocorrida no período, gerando uma diferença a maior na base de cálculo da CSLL, e, conseqüentemente, o tributo correspondente também recolhido a maior, conforme DARFs anexos (doc. 04).
		 Por tal razão, a contribuinte procedeu à retificação da DCTF relativa ao período em questão (doc. 05), realizando, ainda, as alterações necessárias em seu LALUR (doc. 06).
		 Diante do exposto, solicita a contribuinte que seja reconhecida a existência do seu direito credit6rio e, conseqüentemente, homologada a compensação pleiteada no PER/DCOMP de fls. 01/02.
		 A DRJ julgou improcedente a manifestação de inconformidade da Recorrente, fundamentando seu voto nos seguintes termos:
		 O crédito informado no PER/DCOMP objeto do presente processo foi analisado pela DERAT no Despacho Decisório de fl. 04, tendo concluído que não havia crédito disponível para compensação dos débitos informados em face de o DARF discriminado no PER/DCOMP haver sido integralmente utilizado para quitação de outros débitos da contribuinte.
		 De fato, o DARF indicado no PER/DCOMP como origem do crédito, no valor de R$ 894.415,05 (principal de R$ 885.559,46, fl. 63), juntamente com outro DARF (de R$ 207.550,95, fl. 64), foi utilizado para quitar o débito de R$ 1.093.110,41, confessado em DCTF (fl. 69), não se tratando, portanto, de pagamento indevido de CSLL.
		 Destaque-se que a DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais), instituída pela IN SRF n° 126/98 constitui confissão de divide nos termos do artigo 50 , § 1°, do Decreto-lei n° 2.124/84, que dispõe que 0 documento que formalizar o cumprimento de obrigação acessória, comunicando a existência de credito tributário, constituirá confissão de divida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do referido crédito.
		 Cumpre observar, ainda, que a DCTF retificadora que tenha por objeto alterar os débitos relativos a tributos e contribuições entregue após o inicio de qualquer procedimento fiscal, como no presente caso (a DCTF retificadora foi entregue em 02/12/2009, fl. 65, após a ciência do Despacho Decisório), não produz efeitos, nos termos do artigo 11, § 2°, inciso III, da IN RFB n° 903/2008, in verbis:
		 Art. 11. A alteração das informações prestadas em DCTF será efetuada mediante apresentação de DCTF retificadora, elaborada com observância das mesmas normas estabelecidas para a declaração retificada.
		 (.-)
		 § 2° A retificação não produzirá efeitos quando tiver por objeto alterar os débitos relativos a impostos e contribuições:
		 (...)
		 Ill -em relação aos quais a pessoa jurídica tenha sido intimada de inicio de procedimento fiscal.
		 (..-)
		 Com relação ao débito confessado espontaneamente pela contribuinte em DCTF, vigora a presunção de liquidez e certeza (o débito existe, no exato valor indicado), de modo que, para desconstitui-lo, a contribuinte deveria apresentar provas contundentes de que a verdade material é outra, o que não ocorre no presente caso.
		 A contribuinte limita-se a apresentar cópia da DIPJ e do LALUR (relativo ao IRPJ, e não ao objeto da lide que é a CSLL), demonstrativos estes elaborados pela própria empresa, os quais, desacompanhados de documentos comprobatórios dos valores aliindicados, não têm o condão de desconstituir a confissão do débito em DCTF. 
		 Destaque-se que, nos termos do artigo 923 do RIR199, a escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte, desde que os fatos nela registrados estejam comprovados por documentos hábeis, o que não é o caso.
		 Observe-se, ainda, que, nos termos do §4° do artigo 16 do Decreto n° 70.235/72, com a redação dada pela Lei n° 8.748/93, a prova documental deve ser apresentada junto com a manifestação de inconformidade.
		 Por todo o exposto, voto no sentido de se considerar IMPROCEDENTE a manifestação de inconformidade apresentada pela contribuinte.
		 A Recorrente interpôs Recurso Voluntário repetindo os mesmos argumentos da manifestação de inconformidade e acostando aos autos, cópias dos DARF, Demonstração do Resultado do período de fevereiro de 2004, Demonstrativo do Lucro Real - base de cálculo do IRPJ, cálculo do Imposto de Renda - Base do Balanço de Suspensão/ e ou Redução, Demonstrativo da base de cálculo da CSLL - Base acumulada, Demonstrativo demonstrando o cálculo do IRPJ e da CSLL, Resultado do período antes dos impostos, DCTF retificada do primeiro trimestre de 2004 e a DIPJ 2004 retificada.
		 Em Sessão de 12 de novembro de 2019 esta 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento proferiu Resolução nº 1402-000.926 determinando a conversão do julgamento em diligência.
		 Às fls. 813-839 foi apresentada Despacho com Relatório de Diligência. 
		 Às fls. 843 consta informação de que em face do Despacho de Diligência requerido pela interessada não ingressou com manifestação.
		 Às fls. 739 consta informação de que em 23/09/2024 foi juntado por apensação a este processo, o processo nº º 10880.915136/2017-68.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni, Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e possui os requisitos previstos na legislação, motivos pelos quais deve ser admitido. 
		 O r. Despacho Decisório não homologou a compensação requerida sob o fundamento de que o crédito apontado pela Recorrente no PER/DCOMP teria sido utilizado para extinção de outros débitos da própria requerente.
		 Em sede de manifestação de inconformidade a Recorrente juntou cópia da DCTF retificada, da DIPJ retificada, do “LALUR parte A” e argumentou que cometeu um equívoco no preenchimento da primeira DCTF, alegando que constatou que houve erros no ajuste das variações cambiais ocorridas em fevereiro de 2004. Diante disso, após realizar uma revisão em sua contabilidade, ajustou seus registros computando uma série de adições e exclusões que originalmente haviam deixado de ser consideradas no cálculo da CSLL. Tais ajustes geraram uma diferença para menos na base de cálculo da CSLL do período e, por consequência, parte da contribuição anteriormente recolhida passou a ser indevida, tornando-se um crédito compensável em favor da Recorrente. 
		 Ou seja, a Recorrente após ter recolhido a CSLL sobre a base errada (a maior) e preenchido de forma equivocada a DCTF de fevereiro de 2004, se deu conta dos erros cometidos na apuração da contribuição e fez a retificação da DCTF (2/12/2009) na qual passou a constar o valor que considera correto de CSLL devido naquele mês, já considerando as adições e exclusões que haviam sido desconsideradas quando da transmissão da DCTF original. Em razão disso buscou recuperar o valor de CSLL pago a maior mediante a apresentação de DCOMP, em que declarou a compensação desse crédito com débito de IRRF apurado no terceiro decêndio de abril de 2009.
		 A DRJ manteve o não reconhecimento e a não homologação da compensação, por entender que não é possível aceitar a DCTF retificadora após ter sido proferido o r. Despacho Decisório, bem como pelo fato de a Recorrente não ter apresentado documentos contábeis para comprovar o crédito constante na retificadora e o alegado erro cometido. 
		 Em sede de Recurso Voluntário, a Recorrente reiterou os argumentos feitos na manifestação de inconformidade e apresentou documentos contábeis suspostamente passíveis de comprovar o erro de fato no preenchimento da DCTF, bem como a existência do crédito relativo ao pagamento a maior de CSLL de fevereiro de 2004. Os documentos são: cópias dos DARF, Memória de cálculo da Demonstração do Resultado do período de fevereiro de 2004, Demonstrativo do Lucro Real - base de cálculo do IRPJ, cálculo do Imposto de Renda - Base do Balanço de Suspensão/e ou Redução, Memória de cálculo/demonstrativo da base de cálculo da CSLL - Base acumulada, Demonstrativo demonstrando o cálculo do IRPJ e da CSLL, Resultado do período antes dos impostos, DCTF retificada do primeiro trimestre de 2004 e a DIPJ 2004 retificada. 
		 Em Sessão de 12 de novembro de 2019 esta 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento proferiu Resolução nº 1402-000.926 determinando a conversão do julgamento em diligência.
		 Ocorre que o relator original da Resolução nº 1402-000.926 identificou que 
		 “não acosta aos autos o balanço do período de fevereiro de 2004 e nem o LALUR completo do período de fevereiro de 2004”. 
		 Desta forma, entendeu que a matéria a ser discutida em sede de Recurso Voluntário seria relativa a possibilidade de se aceitar a entrega da DCTF após ter sido proferido o r. Despacho Decisório e se existiam documentos passíveis de comprovar o erro de fato no preenchimento da DCTF.
		 Em relação a possibilidade da apresentação da DCTF após ter sido proferido Despacho Decisório a Resolução nº 1402-000.926 aceitou a sua apresentação nos seguintes termos do voto do relator original abaixo transcritos os quais utilizo como razões de decidir especificamente sobre a apresentação da DCTF após Despacho Decisório:
		 Em relação a possibilidade da apresentação da DCTF após ter sido proferido r. Despacho Decisório, em respeito ao princípio da busca da verdade material, não verifico qualquer óbice em sua aceitação, desde que acompanhada de documentos contábeis que comprovem o erro de fato (erro material) cometido e o direito creditório. Inclusive, fazendo um paralelo da matéria analisada neste processo, este E. Tribunal tem jurisprudência no sentido de que a DCTF pode ser retificada após o r. despacho decisório. A título exemplificativo, segue ementa do v. acórdão que decidiu neste sentido:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-calendário: 2004 
		 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. 
		 Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito ,que alega possuir junto a Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa. 
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DCTF RETIFICADORA. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO. NOVA ANÁLISE DO DIREITO CREDITÓRIO PELA UNIDADE LOCAL, 
		 No caso de erro de fato no preenchimento de declaração, o contribuinte deve juntar aos autos, dentro do prazo legal, elementos probatórios hábeis à comprovação do direito alegado. Retificada a declaração e apresentada documentação contábil, o equívoco no preenchimento de declaração não pode figurar como óbice a impedir nova análise do direito creditório vindicado. (10882.900948/2009-89)
		 No mesmo sentido:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL) 
		 Data do fato gerador: 30/04/2007 
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DCTF RETIFICADORA. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO CONTÁBIL E FISCAL. NOVA ANÁLISE DO DIREITO CREDITÓRIO PELA UNIDADE LOCAL. 
		 No caso de erro de fato no preenchimento de declaração, o contribuinte deve juntar aos autos, dentro do prazo legal, elementos probatórios hábeis à comprovação do direito alegado. Retificada a declaração e apresentada documentação contábil, o equívoco no preenchimento de declaração não pode figurar como óbice a impedir nova análise do direito creditório vindicado. (10830.917575/2009-91)
		 Da mesma forma:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Ano-calendário: 2004
		 PER/DCOMP. ERRO DE FATO. COMPROVAÇÃO.
		 Comprovado o erro de fato no preenchimento da DCTF com a sua posterior retificação, com base em documentos hábeis e idôneos, há que se acatar a DIPJ e a DCTF para fins de comprovar a liquidez e certeza do crédito oferecido para a compensação com os débitos indicados na PER/DCOMP eletrônica pela Unidade Local Competente.
		 COMPENSAÇÃO. REQUISITOS.
		 A certeza e a liquidez dos créditos são requisitos indispensáveis para a compensação autorizada por lei. 
		 (Acordam os membros do colegiado, por maioria, em dar provimento parcial ao recurso para determinar o retorno à Unidade de Origem para que analise o crédito referente ao pagamento indevido de CSLL, e prolate um novo Despacho Decisório.) (processo 16327.900106/2008-28).
		 Ocorre que o relator original (da Resolução) entendeu que “como a Recorrente não carreou aos autos (nem em sede de Recurso Voluntário) documentos contábeis passíveis da comprovar o erro cometido e a regularidade do crédito em discussão”, suas alegações não deveriam ser acolhidas.
		 No entanto, o relator original (da Resolução) foi vencido e o relator designado votou em converter o processo em diligência sob os seguintes fundamentos, os quais transcrevo abaixo como razões de decidir:
		 O i. relator votou pelo não provimento do presente Recurso Voluntário, pois no presente caso, a Recorrente não trouxe aos autos documentos contábeis passíveis de comprovar que cometeu erro de preenchimento na DCTF e a existência do crédito retificado.
		 Conforme exame da documentação realizado pelo i. relator, os documentos juntados à manifestação de Inconformidade e a este Recurso Voluntário, de fato, não são suficientes para comprovar o erro de preenchimento na DCTF, contudo em observância ao princípio da verdade material, o colegiado decidiu, por maioria de votos, converter o presente julgamento em diligência.
		 Verifica-se que os documentos apresentados comprovam os pagamentos, contudo são insuficientes para comprovar a liquidez e certeza do alegado crédito referente ao pagamento a maior de CSLL de fevereiro de 2004, pois não foram apresentados: o balanço do período de fevereiro de 2004, o LALUR completo do período de fevereiro de 2004 e a documentação que comprovasse os erros no ajuste das variações cambiais ocorridas em fevereiro de 2004.
		 Quanto à preclusão de apresentação das provas, a jurisprudência do CARF é nos sentido que os artigos 16, §4 e 17, ambos do Decreto nº 70.235/72 não podem ser interpretados de forma literal, mas, ao contrário, devem ser lidos de forma sistêmica e de modo a contextualizar tais disposições no processo administrativo tributário, no qual vige a busca pela verdade material, nesse sentido o acórdão nº 402-005.033–4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária / 3ª Seção de Julgamento, conforme a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Ano calendário: 2007 
		 PARECER TÉCNICO. JUNTADA APÓS APRESENTAÇÃO DE RECURSO VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE 
		 A juntada de parecer pelo contribuinte após a interposição de Recurso Voluntário é admissível. O disposto nos artigos 16, §4º e 17, ambos do Decreto nº 70.235/1972 não pode ser interpretado de forma literal, mas, ao contrário, deve ser lido de forma sistêmica e de modo a contextualizar tais disposições no universo do processo administrativo tributário, onde vige a busca pela verdade material, a qual é aqui entendida como flexibilização procedimental probatória. Ademais, referida juntada está em perfeita sintonia com o princípio da cooperação, capitulado no art. 6o do CPC/2015, o qual se aplica subsidiariamente no processo administrativo tributário.
		 No caso concreto, diante das alegações da recorrente e dos documentos apresentados, considerando que trata-se de despacho decisório eletrônico, em que a análise do crédito foi realizada de forma superficial, apresenta-se a necessidade de diligência para confirmar o referido crédito e verificar a (in)subsistência das compensações. Após a realização da diligência, prestados os esclarecimentos, poderá ser definitivamente formada a convicção necessária ao julgamento meritório deste feito.
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto no sentido de converter o julgamento do recurso em diligência, remetendo-se os autos do presente feito à Unidade Local, para:
		 1. Intimar a recorrente a apresentar a escrituração e demais documentos que entender necessários para comprovar a liquidez e certeza do alegado crédito referente ao pagamento a maior de CSLL de fevereiro de 2004.
		 2. Pronunciar-se, de forma conclusiva, sobre a procedência das alegações/documentos apresentados pela recorrente, a confirmação do crédito alegado e a (in)subsistências das compensações. 
		 3. Elaborar relatório, trazendo a fundamentação das constatações alcançadas, com justificativas e explicações claras.
		 4. Após a formulação e juntada do Relatório de Diligência, deverá ser dado vista à recorrente, para que se manifeste, dentro do prazo legal vigente, garantindo o contraditório e a ampla defesa. 
		 5. Posterior retorno à 2ª Turma da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF para continuidade do julgamento.
		 Às fls. 813 a 839 consta Despacho de Diligência, reconhecendo o crédito da Recorrente nos seguintes termos, os quais adoto como razão de decidir:
		 PRIMEIRAS CONSTATAÇÕES VERIFICADAS POR ESTA EQAUD
		 4. Importante destacar que a DCOMP no. 19979.74322.150409.1.3.04-3294 NÃO é a DCOMP Inicial, sendo certo que o PER/DCOMP Inicial (o que contém o crédito), expressamente informado como origem do crédito é o Pedido de Restituição Eletrônico no. 06362.72319.310309.1.2.04-1323, conforme abaixo destacado.
		 (...)
		 5. Mas o PER no. 06362.72319.310309.1.2.04-1323 foi retificado pelo PER no. 17440.901149.150409.1.6.04-3916, conforme “Extrato do SCC”, a seguir destacado.
		 (...)
		 6. Pelos demonstrativos acima, sabemos que o PER/DCOMP Inicial (o que contém o crédito) está sendo analisado no PAF no. 10880.915135/2017-13. Sabemos, também, que o processo trata da análise de Pedido de Restituição. 
		 7. O Pedido de Restituição (PER) no. 17440.90149.150409.1.6.04-3616, foi preenchido da forma exata abaixo destacada.
		 /
		 8. O “DARF CSLL”, expressamente informado no PER está a seguir destacado.
		 /
		 9. Pois bem. Pelas informações acima sabemos que o documento que demonstra o crédito oriundo de suposto Pagamento Indevido ou a Maior da Estimativa da CSLL, do mês de fevereiro de 2004, é o Pedido de Restituição no. 17440.91149.150409.1.6.04-3916, o qual está sendo analisado no PAF no. 10880.915135/2017-13. 
		 10. Nesse contexto, para homologar a compensação informada na DCOMP no. 19979.74322.150409.1.3.04-3294 em análise neste processo, não resta dúvida que esta EQAUD deverá antes analisar o suposto crédito de Pagamento Indevido ou a Maior da CSLL do PA fevereiro de 2004, objeto do PER no. 17440.91149.150409.1.6.04-3916
		 ANÁLISE DA CONFORMIDADE DO PED. DE RESTITUIÇÃO no.17440.91149.150409.1.6.04-3916 
		 11. As Declarações de Ajuste Anual do IRPJ (DIPJ) que foram transmitidas pela empresa incorporadora estão a seguir demonstradas. Constata-se que para o exercício 2005, ano-calendário 2004, a contribuinte transmitiu somente 1 (uma) DIPJ original. De fato, a DIPJ completa foi juntada ao processo por esta EQAUD, às folhas 405 a 607. Situação da DIPJ = LIBERADA BATCH.
		 /
		 12. Mas, na DIPJ 2005, AC 2004, transmitida pela incorporadora (CNPJ no. 47.180.625/0001-46), a FICHA 16 (Cálculo da CSLL) para o mês de fevereiro de 2004 NÃO demonstra nenhum valor apurado de CSLL (CSLL = ZERO), conforme abaixo destacado.
		 /
		 13. No entanto, na Manifestação de Inconformidade, apresentada em 07/12/2009, a requerente argumentou que: 
		 • Após revisão interna de sua escrituração, verificou que houve ERRO no ajuste das variações cambiais ocorridas no período de fevereiro de 2004, conforme apuradas na DIPJ enviada a época (Doc. 03). Originariamente, deixaram de ser incluídas ADIÇÕES e EXCLUSÕES, referentes à variação cambial ocorrida no período, gerando uma diferença a maior na BASE de Cálculo da CSLL no importe de R$ 2.072.764,14. Calculando o tributo sobre a Base de Cálculo majorada, a requerente chegou ao valor de R$ 1.101.966,00, recolhido a maior, conforme demonstram os DARFs acostados à presente (Doc. 04). 
		 14. Esclarecendo didaticamente parte do argumento esgrimado acima. 
		 14.1. A DIPJ citada (Doc. 03), trata-se de documento transmitido pela empresa incorporada, de CNPJ no. 61.416.129/0001-70, Situação Especial: Incorporação/incorporada. Declaração retificadora transmitida em 21/11/2006. Ou seja, na verdade o suposto crédito originado de Pagamento Indevido ou a Maior está demonstrado na FICHA 16 (Cálculo da CSLL) dessa DIPJ, conforme abaixo destacado.
		 /
		 14.2. A “amortização” do valor da CSLL A PAGAR, no valor de R$ 965.728,46, foi efetuada pela empresa incorporada, de CNPJ 61.416.129/0001-70, através de 2 (dois) DARFs (cópias juntadas às folhas 270 e 271):
		 /
		 14.3. Assim, pelo quadro acima, a princípio, estaria comprovado a origem do crédito requerido no Pedido de Restituição, no valor de (R$ 1.093.110,41 – R$ 965.728,46 = R$ 127.381,95). 
		 14.4. A DCTF retificadora para o 1o . Trimestre de 2004, transmitida em 02/12/2009, pela empresa incorporada de CNPJ no. 61.416.129/0001-70 (folhas 272 e 273) contém a demonstração do valor apurado da Estimativa da CSLL referente ao mês de fevereiro de 2004 bem como a forma de “amortização” desse valor, conforme a seguir destacado.
		 /
		 /
		 /
		 14.5. A relação das Declarações de Ajuste Anual (DIPJ) transmitidas pela empresa incorporada, CNPJ 61.416.129/0001-70 está demonstrada a seguir.
		 /
		 14.6. A FICHA 16 (Cálculo da CSLL) da DIPJ 2004, AC 2004 (Retificadora válida Evento Incorporação), transmitida pelo CNPJ 61.416.129/0001-70, demonstra a apuração da CSLL a Pagar Estimativa Mensal para o mês de fevereiro de 2004, conforme a seguir destacado.
		 /
		 14.7. Nesse contexto, a princípio, restou confirmado que o valor apurado da CSLL (R$ 965.728,46) para o mês de fevereiro de 2004 é o mesmo valor registrado na DCTF retificadora para o respectivo mês.
		 DA INTIMAÇÃO À RECORRENTE 
		 15. Em 19/09/2022, intimamos a recorrente para apresentar uma planilha detalhando a correlação dos valores registrados nas respectivas LINHAS da DIPJ com os valores registrados no LALUR. 
		 16. Em 10/10/2022, a recorrente atendeu de forma satisfatória a intimação, apresentando “Petição/Resposta à Intimação” e acostando os documentos probatórios de folhas 649 a 743. 
		 17. Em seu arrazoado, a recorrente esgrimou os seguintes argumentos, em resumo: 
		 • Inicialmente a recorrente havia apurado e recolhido o valor de R$ 1.093.110,41, a título de CSLL a Pagar (código 2484) para o Período de Apuração fevereiro de 2004 (informado na DCTF original a seguir destacada) cuja composição do pagamento fora a seguinte: ▪ (i) DARF no valor de R$ 207.550,95. ▪ (ii) DARF no valor de R$ 885.559,46.
		 /
		 /
		 • Ocorre que, após revisões internas, a recorrente verificou que cometeu ERRO no Ajuste das Variações Cambiais ocorridas no PA fevereiro de 2004, considerando que, originariamente, deixaram de ser incluídas as ADIÇÕES e EXCLUSÕES referentes a tal variação cambial, o que acarretou majoração indevida da Base de Cálculo da CSLL. Logo, se majorada indevidamente a Base de Cálculo de certo tributo, tem-se que, quando do recolhimento, a existência de Pagamento Indevido ou a Maior, gerando, dessa forma, direito de restituição ao contribuinte. • Em razão do fato acima narrado, a correta Base de Cálculo da CSLL para o PA fevereiro de 2004 era no valor de R$ 10.730.316,25 e, dessa forma, o valor devido ao Fisco seria apenas na quantia de R$ 965.728,46, dando base, portanto, ao nascimento do crédito no valor de (R$ 1.093.110,41 – R$ 965.728,46) = R$ 127.381,95, ora pleiteado no PER no. 17440.91149.150409.1.6.04-3916. • A DCTF retificadora está a seguir destacada.
		 /
		 • Além de ter procedido com a retificação da DCTF e da DIPJ, a recorrente trouxe documentos probatórios que embasaram a correção efetuada, trazendo à tona a procedência dos atos realizados para adequar a escrituração fiscal e contábil à realidade dos fatos, com intuito de obter a restituição do tributo pago a maior, conforme documentos destacados.
		 /
		 /
		 • É preciso mencionar, ainda, que o Balancete da recorrente demonstra a correlação entre a planilha base utilizada para a apuração fiscal da empresa e sua escrituração contábil, cujo resultado acumulado para o PA fevereiro de 2004 foi registrado (R$ 22.894.743,01) pautando, posteriormente, as ADIÇÕES e EXCLUSÕES realizadas, bem como a existência de direito creditório.
		 /
		 /
		 /
		 • Ademais, idêntica apuração, escrituração e registro fiscal/contábil também foram realizados nos períodos subsequentes do então ano-calendário de 2004 (até a incorporação da empresa, em julho de 2004), tal como comprovam os mesmos documentos apresentados à RFB para o período maio de 2004, cujo reconhecimento do crédito já fora deferido nos autos do PAF no. 10880.977162/2009-70, em sua integralidade.
		 /
		 /
		 • Em outras palavras, com a retificação do valor devido a título de CSLL Estimativa para o ano-calendário 2004 (R$ 5.704.824,89 para R$ 5.205.684,47 = R$ 498.140,42), gerou-se um crédito a ser restituído a recorrente, o que fora pleiteado via PER/DCOMP e não compôs o Saldo Negativo da empresa.
		 /
		 • Apenas a título de informação, o pleito do Saldo Negativo de CSLL do ano-calendário 2004 também fora requerido perante o Fisco Federal, e, consequentemente, fora deferido, não restando maiores questionamentos sobre a questão.
		 /
		 • Finalmente, para atender integralmente à intimação, a recorrente apresenta planilha detalhando a correlação dos valores registrados nas LINHAS da DIPJ para com as quantias contidas no LALUR, conforme segue:
		 /
		 COMENTÁRIOS FINAIS DESTA EQAUD 
		 15. A planilha acima, apresentada pela recorrente para comprovar a CORRELAÇÃO entre os valores registrados no LALUR com os registrados da DIPJ 2004, AC 2004 (Evento Incorporação), continha omissões nas informações, as quais foram esclarecidas posteriormente pela recorrente. Dessa forma, esta EQAUD elaborou o quadro a seguir destacado, para firmarmos convicção da verdade material dos fatos (Período da Apuração fevereiro de 2004).
		 /
		 CONCLUSÃO 
		 16. Do exposto, e considerando tudo o que consta nos autos, proponho o deferimento do direito creditório pleiteado no Pedido de Restituição (PER) no. 17440.90149.150409.1.6.04-3916 no valor de R$ 127.381,95 (cento e vinte e sete mil, trezentos e oitenta e um reais e noventa e cinco centavos) e a homologação das compensações vinculadas até o limite do crédito deferido. 
		 17. Nesta data estou dando ciência do presente Relatório de Diligência à contribuinte, intimando-a a ingressar com manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias da ciência. 18. Esgotado o prazo acima, ingressando ou não com manifestação, o processo retornará ao CARF para prosseguimento.
		 Portanto, o relatório de diligência propôs o deferimento do direito creditório pleiteado no Pedido de Restituição (PER) no. 17440.90149.150409.1.6.04-3916 no valor de R$ 127.381,95 e a homologação das compensações vinculadas até o limite do crédito deferido.
		 A presente decisão está alinhada às decisões proferidas nos processos apensados de número nº 10880.930051/2009-08 e nº 10880.915135/2017-13.
		 Diante do exposto, voto no sentido de que conhecer o Recurso Voluntário e a ele dar  provimento  para ser considerado direito creditório pleiteado no Pedido de Restituição (PER) no. 17440.90149.150409.1.6.04-3916 no valor de R$ 127.381,95 e a homologação das compensações vinculadas até o limite do crédito deferido, conforme critérios e informações contidas no Despacho de Diligência de fls. 813 a 839.
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Piza Di Giovanni
	
	 INC
	 1.7.0.8
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Assinado Digitalmente
Paulo Mateus Ciccone — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros Alexandre Labrudi Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno
Macedo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto face v. acérdao proferido pela Delegacia
da Receita Federal do Brasil que decidiu manter o r. Despacho Decisério que ndo homologou o
pedido de compensacido apresentado pela Recorrente, por ter constatado que o crédito de RS
127.381,95 indicado no PER/DCOMP tinha sido utilizado para pagamento de outros débitos da
contribuinte.

O crédito indicado no PER/DCOMP para compensacgdo é oriundo de pagamento a
maior de CSLL.

O acérdao recorrido negou provimento a manifestacdo de inconformidade por
entender que ndo pode ser aceito DCTF retificada apds ter sido proferido Despacho Decisodrio,
bem como devido ao fato de a Recorrente ndo ter apresentado documentos contabeis passiveis
de comprovar o erro de fato cometido no preenchimento da DCTF e a existéncia do crédito
indicado na retificadora. Entendeu que a cépia da DIPJ e do LALUR parte A, relativo ao IRPJ ndo
seria suficiente para desconstituir a confissdo de divida feita na DCTF original e comprovar o erro
de fato no preenchimento de tal documento, bem como para comprovar a regularidade do débito
indicado na DCTF retificadora. Segue relatdrio do v. acérdao recorrido:

DO DESPACHO DECISORIO

Em face do PER/DCOMP de fis. 01/02, transmitido pela contribuinte em 15/04/2009, que
indicava como crédito o pagamento indevido / a maior de CSLL no montante de RS
127.381,95, a DERAT proferiu o Despacho Decisério de fl. 04, no qual ndo homologa a
compensacdo declarada, em face de o DARF discriminado no PER/DCOMP haver sido
integralmente utilizado para quita¢do de débitos da contribuinte, ndo restando crédito
disponivel para compensacgdo dos débitos informados no PER/DCOMP.

DA MANIFESTAGAO DE INCONFORMIDADE

Cientificada do Despacho Decisério, a contribuinte, por meio de sua advogada,
regularmente constituida, apresentou a manifesta¢éo de inconformidade de fls. 07/08,
alegando, em sintese, o sequinte.

=2
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A contribuinte, apds revisGes internas de sua contabilidade, verificou que houve erro no
ajuste das variagcbes cambiais ocorridas no periodo de fevereiro de 2004, conforme
apuradas na DIPJ enviada a época (doc. 03).

Originalmente, deixaram de ser incluidas adi¢bes e exclusées referentes variagcGo cambial
ocorrida no periodo, gerando uma diferenca a maior na base de cdlculo da CSLL, e,
conseqlientemente, o tributo correspondente também recolhido a maior, conforme DARFs
anexos (doc. 04).

Por tal razdo, a contribuinte procedeu a retificacdo da DCTF relativa ao periodo em questéo
(doc. 05), realizando, ainda, as alteracbes necessdrias em seu LALUR (doc. 06).

Diante do exposto, solicita a contribuinte que seja reconhecida a existéncia do seu direito
creditério e, conseqiientemente, homologada a compensacéo pleiteada no PER/DCOMP de
fls. 01/02.

A DRIJ julgou improcedente a manifestagao de inconformidade da Recorrente,
fundamentando seu voto nos seguintes termos:

O crédito informado no PER/DCOMP objeto do presente processo foi analisado pela DERAT
no Despacho Decisorio de fl. 04, tendo concluido que ndo havia crédito disponivel para
compensagdo dos débitos informados em face de o DARF discriminado no PER/DCOMP
haver sido integralmente utilizado para quitacdo de outros débitos da contribuinte.

De fato, o DARF indicado no PER/DCOMP como origem do crédito, no valor de RS
894.415,05 (principal de RS 885.559,46, fl. 63), juntamente com outro DARF (de RS
207.550,95, fl. 64), foi utilizado para quitar o débito de RS 1.093.110,41, confessado em
DCTF (fl. 69), ndo se tratando, portanto, de pagamento indevido de CSLL.

Destaque-se que a DCTF (Declaracéo de Débitos e Créditos Tributdrios Federais), instituida
pela IN SRF n° 126/98 constitui confissdo de divide nos termos do artigo 50 , § 1°, do
Decreto-lei n° 2.124/84, que dispde que "0 documento que formalizar o cumprimento de
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obrigacdo acessoria, comunicando a existéncia de credito tributdrio, constituird confissdo
de divida e instrumento hdbil e suficiente para a exigéncia do referido crédito".

Cumpre observar, ainda, que a DCTF retificadora que tenha por objeto alterar os débitos
relativos a tributos e contribuicGes entregue apds o inicio de qualquer procedimento fiscal,
como no presente caso (a DCTF retificadora foi entregue em 02/12/2009, fl. 65, apds a
ciéncia do Despacho Decisdrio), ndo produz efeitos, nos termos do artigo 11, § 2°, inciso I,
da IN RFB n° 903/2008, in verbis:

"Art. 11. A alteracdo das informagdes prestadas em DCTF serd efetuada mediante
apresentacdo de DCTF retificadora, elaborada com observdncia das mesmas normas
estabelecidas para a declaragdo retificada.

(-)

§ 2° A retificacdo ndo produzirdg efeitos quando tiver por objeto alterar os débitos relativos a
impostos e contribuigdes:

(..)
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Il -em relagdo aos quais a pessoa juridica tenha sido intimada de inicio de procedimento
fiscal.

()"

Com relacdo ao débito confessado espontaneamente pela contribuinte em DCTF, vigora a
presuncdo de liquidez e certeza (o débito existe, no exato valor indicado), de modo que,
para desconstitui-lo, a contribuinte deveria apresentar provas contundentes de que a
verdade material é outra, o que nGo ocorre no presente caso.

A contribuinte limita-se a apresentar copia da DIPJ e do LALUR (relativo ao IRPJ, e ndo ao
objeto da lide que é a CSLL), demonstrativos estes elaborados pela prdpria empresa, os
quais, desacompanhados de documentos comprobatdrios dos valores aliindicados, ndo tém
o conddo de desconstituir a confissdo do débito em DCTF.

Destaque-se que, nos termos do artigo 923 do RIR199, a escrituragdo mantida com
observdncia das disposi¢oes legais faz prova a favor do contribuinte, desde que os fatos nela
registrados estejam comprovados por documentos hdbeis, o que ndo é o caso.

Observe-se, ainda, que, nos termos do §4° do artigo 16 do Decreto n°® 70.235/72, com a
redacéo dada pela Lei n° 8.748/93, a prova documental deve ser apresentada junto com a
manifestagdo de inconformidade.

Por todo o exposto, voto no sentido de se considerar IMPROCEDENTE a manifestagcdo de
inconformidade apresentada pela contribuinte.

A Recorrente interp0s Recurso Voluntdrio repetindo os mesmos argumentos da
manifestacdo de inconformidade e acostando aos autos, cdpias dos DARF, Demonstracdo do
Resultado do periodo de fevereiro de 2004, Demonstrativo do Lucro Real - base de célculo do IRPJ,
calculo do Imposto de Renda - Base do Balanco de Suspensdo/ e ou Reduc¢do, Demonstrativo da
base de calculo da CSLL - Base acumulada, Demonstrativo demonstrando o calculo do IRPJ e da
CSLL, Resultado do periodo antes dos impostos, DCTF retificada do primeiro trimestre de 2004 e a
DIPJ 2004 retificada.

Em Sessao de 12 de novembro de 2019 esta 22 Turma Ordinaria da 42 Camara da 12
Secao de Julgamento proferiu Resolugdo n2 1402-000.926 determinando a conversdo do
julgamento em diligéncia.

As fls. 813-839 foi apresentada Despacho com Relatério de Diligéncia.

As fls. 843 consta informac3o de que em face do Despacho de Diligéncia requerido
pela interessada ndo ingressou com manifestacao.

As fls. 739 consta informagdo de que em 23/09/2024 foi juntado por apensacdo a
este processo, o processo n? 2 10880.915136/2017-68.

E o relatério.

VOTO

=4
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Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni, Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e possui os requisitos previstos na legislacao,
motivos pelos quais deve ser admitido.

O r. Despacho Decisério ndo homologou a compensagao requerida sob o
fundamento de que o crédito apontado pela Recorrente no PER/DCOMP teria sido utilizado para
extincdo de outros débitos da prdpria requerente.

Em sede de manifestacdo de inconformidade a Recorrente juntou coépia da DCTF
retificada, da DIPJ retificada, do “LALUR parte A” e argumentou que cometeu um equivoco no
preenchimento da primeira DCTF, alegando que constatou que houve erros no ajuste das
variagGes cambiais ocorridas em fevereiro de 2004. Diante disso, apds realizar uma revisdao em sua
contabilidade, ajustou seus registros computando uma série de adicdes e exclusdes que
originalmente haviam deixado de ser consideradas no calculo da CSLL. Tais ajustes geraram uma
diferenca para menos na base de calculo da CSLL do periodo e, por consequéncia, parte da
contribuicdo anteriormente recolhida passou a ser indevida, tornando-se um crédito compensavel
em favor da Recorrente.

Ou seja, a Recorrente apds ter recolhido a CSLL sobre a base errada (a maior) e
preenchido de forma equivocada a DCTF de fevereiro de 2004, se deu conta dos erros cometidos
na apuracdo da contribuicdo e fez a retificacdo da DCTF (2/12/2009) na qual passou a constar o
valor que considera correto de CSLL devido naquele més, ja considerando as adi¢cdes e exclusdes
gue haviam sido desconsideradas quando da transmissao da DCTF "original". Em razdo disso
buscou recuperar o valor de CSLL pago a maior mediante a apresentacdo de DCOMP, em que
declarou a compensacao desse crédito com débito de IRRF apurado no terceiro decéndio de abril
de 2009.

A DRJ manteve o ndo reconhecimento e a ndo homologacdo da compensacao, por
entender que nao é possivel aceitar a DCTF retificadora apds ter sido proferido o r. Despacho
Decisdério, bem como pelo fato de a Recorrente nao ter apresentado documentos contabeis para
comprovar o crédito constante na retificadora e o alegado erro cometido.

Em sede de Recurso Voluntario, a Recorrente reiterou os argumentos feitos na
manifestacdao de inconformidade e apresentou documentos contdbeis suspostamente passiveis de
comprovar o erro de fato no preenchimento da DCTF, bem como a existéncia do crédito relativo
ao pagamento a maior de CSLL de fevereiro de 2004. Os documentos sdo: copias dos DARF,
Memoria de célculo da Demonstracdo do Resultado do periodo de fevereiro de 2004,
Demonstrativo do Lucro Real - base de calculo do IRPJ, cdlculo do Imposto de Renda - Base do
Balanco de Suspensdo/e ou Redug¢do, Memodria de calculo/demonstrativo da base de célculo da
CSLL - Base acumulada, Demonstrativo demonstrando o calculo do IRPJ e da CSLL, Resultado do
periodo antes dos impostos, DCTF retificada do primeiro trimestre de 2004 e a DIPJ 2004
retificada.
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Em Sessdo de 12 de novembro de 2019 esta 22 Turma Ordindria da 42 Camara da 12
Secdo de Julgamento proferiu Resolucdo n? 1402-000.926 determinando a conversdo do
julgamento em diligéncia.

Ocorre que o relator original da Resolugdo n2 1402-000.926 identificou que

“ndo acosta aos autos o balango do periodo de fevereiro de 2004 e nem o LALUR
completo do periodo de fevereiro de 2004”.

Desta forma, entendeu que a matéria a ser discutida em sede de Recurso
Voluntdrio seria relativa a possibilidade de se aceitar a entrega da DCTF apds ter sido proferido o r.
Despacho Decisdrio e se existiam documentos passiveis de comprovar o erro de fato no
preenchimento da DCTF.

Em relacdo a possibilidade da apresentacdo da DCTF apds ter sido proferido
Despacho Decisorio a Resolucdo n? 1402-000.926 aceitou a sua apresentacdo nos seguintes
termos do voto do relator original abaixo transcritos os quais utilizo como razdes de decidir
especificamente sobre a apresentacao da DCTF apds Despacho Decisodrio:

Em relagdo a possibilidade da apresentag¢éo da DCTF apds ter sido proferido r. Despacho
Decisdrio, em respeito ao principio da busca da verdade material, ndo verifico qualquer
Obice em sua aceita¢Go, desde que acompanhada de documentos contdbeis que
comprovem o erro de fato (erro material) cometido e o direito creditorio. Inclusive,
fazendo um paralelo da matéria analisada neste processo, este E. Tribunal tem
jurisprudéncia no sentido de que a DCTF pode ser retificada apds o r. despacho decisorio.
A titulo exemplificativo, segue ementa do v. acérddo que decidiu neste sentido:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calenddrio: 2004
DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstrago, acompanhada das provas hdbeis, da
composicdo e a existéncia do crédito ,que alega possuir junto a Fazenda Nacional para que
sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.

DECLARACAO DE  COMPENSACAO. DCTF  RETIFICADORA. APRESENTAGCAO  DE
DOCUMENTACAO. NOVA ANALISE DO DIREITO CREDITORIO PELA UNIDADE LOCAL,

No caso de erro de fato no preenchimento de declaragéo, o contribuinte deve juntar aos
autos, dentro do prazo legal, elementos probatdrios hdbeis a comprovac¢do do direito
alegado. Retificada a declaragdo e apresentada documentagdo contdbil, o equivoco no
preenchimento de declara¢do ndo pode figurar como dbice a impedir nova andlise do direito
creditdrio vindicado. (10882.900948/2009-89)

No mesmo sentido:
ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO (CSLL)

Data do fato gerador: 30/04/2007
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DECLARACAO DE COMPENSACAO. DCTF  RETIFICADORA. APRESENTACAO DE
DOCUMENTACAO CONTABIL E FISCAL. NOVA ANALISE DO DIREITO CREDITORIO PELA
UNIDADE LOCAL.

No caso de erro de fato no preenchimento de declaragéo, o contribuinte deve juntar aos
autos, dentro do prazo legal, elementos probatdrios hdbeis a comprovagdo do direito
alegado. Retificada a declaracdo e apresentada documentagdo contdbil, o equivoco no
preenchimento de declaragdo ndo pode figurar como dbice a impedir nova andlise do direito
creditério vindicado. (10830.917575/2009-91)

Da mesma forma:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calenddrio: 2004
PER/DCOMP. ERRO DE FATO. COMPROVACAO.

Comprovado o erro de fato no preenchimento da DCTF com a sua posterior retificacéo, com
base em documentos hdbeis e idéneos, hd que se acatar a DIPJ e a DCTF para fins de
comprovar a liquidez e certeza do crédito oferecido para a compensag¢Go com os débitos
indicados na PER/DCOMP eletrénica pela Unidade Local Competente.

COMPENSACAO. REQUISITOS.

A certeza e a liquidez dos créditos s@o requisitos indispensdveis para a compensag¢do
autorizada por lei.

(Acordam os membros do colegiado, por maioria, em dar provimento parcial ao recurso
para determinar o retorno a Unidade de Origem para que analise o crédito referente ao
pagamento indevido de CSLL, e prolate um novo Despacho Decisério.) (processo
16327.900106/2008-28).

Ocorre que o relator original (da Resolucdo) entendeu que “como a Recorrente néo
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carreou aos autos (nem em sede de Recurso Voluntdrio) documentos contdbeis passiveis da
comprovar o erro cometido e a regularidade do crédito em discussGo”, suas alega¢des ndo
deveriam ser acolhidas.

No entanto, o relator original (da Resolucdo) foi vencido e o relator designado votou
em converter o processo em diligéncia sob os seguintes fundamentos, os quais transcrevo abaixo
como razoes de decidir:

O i. relator votou pelo nGo provimento do presente Recurso Voluntdrio, pois no presente
caso, a Recorrente ndo trouxe aos autos documentos contdbeis passiveis de comprovar que
cometeu erro de preenchimento na DCTF e a existéncia do crédito retificado.

Conforme exame da documentacdo realizado pelo i. relator, os documentos juntados a

manifestacdo de Inconformidade e a este Recurso Voluntdrio, de fato, ndo sdo suficientes

para comprovar o erro de preenchimento na DCTF, contudo em observédncia ao principio

da verdade material, o colegiado decidiu, por maioria de votos, converter o presente
Jjulgamento em diligéncia.

Verifica-se que os documentos apresentados comprovam os pagamentos, contudo s@o
insuficientes para comprovar a liquidez e certeza do alegado crédito referente ao
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pagamento a maior de CSLL de fevereiro de 2004, pois ndo foram apresentados: o balango
do periodo de fevereiro de 2004, o LALUR completo do periodo de fevereiro de 2004 e a
documentagdo que comprovasse os erros no ajuste das variagées cambiais ocorridas em
fevereiro de 2004.

Quanto a preclusdo de apresentagdo das provas, a jurisprudéncia do CARF é nos sentido que
os artigos 16, §4 e 17, ambos do Decreto n 70.235/72 ndo podem ser interpretados de
forma literal, mas, ao contrdrio, devem ser lidos de forma sistémica e de modo a
contextualizar tais disposi¢cbes no processo administrativo tributdrio, no qual vige a busca
pela verdade material, nesse sentido o acérdéo n® 402-005.033—4¢ Cémara / 22 Turma
Ordindria / 32 Se¢do de Julgamento, conforme a seguinte ementa:

"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano calenddrio: 2007

PARECER TECNICO. JUNTADA APOS APRESENTAGCAO DE RECURSO VOLUNTARIO.
POSSIBILIDADE

A juntada de parecer pelo contribuinte apds a interposicdo de Recurso Voluntdrio é
admissivel. O disposto nos artigos 16, §42 e 17, ambos do Decreto n? 70.235/1972 néo pode
ser interpretado de forma literal, mas, ao contrdrio, deve ser lido de forma sistémica e de
modo a contextualizar tais disposicdes no universo do processo administrativo tributdrio,
onde vige a busca pela verdade material, a qual é aqui entendida como flexibilizagdo
procedimental probatdria. Ademais, referida juntada estd em perfeita sintonia com o
principio da cooperagéo, capitulado no art. 6o do CPC/2015, o qual se aplica
subsidiariamente no processo administrativo tributdrio."

No caso concreto, diante das alegacbes da recorrente e dos documentos apresentados,
considerando que trata-se de despacho decisdrio eletrénico, em que a andlise do crédito foi
realizada de forma superficial, apresenta-se a necessidade de diligéncia para confirmar o
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referido crédito e verificar a (in)subsisténcia das compensag¢ées. Apds a realizagdo da
diligéncia, prestados os esclarecimentos, poderd ser definitivamente formada a convic¢éo
necessdria ao julgamento meritdrio deste feito.

Conclusdo

Diante do exposto, voto no sentido de converter o julgamento do recurso em diligéncia,
remetendo-se os autos do presente feito a Unidade Local, para:

1. Intimar a recorrente a apresentar a escrituracdo e demais documentos que entender
necessdrios para comprovar a liquidez e certeza do alegado crédito referente ao pagamento
a maior de CSLL de fevereiro de 2004.

2. Pronunciar-se, de forma conclusiva, sobre a procedéncia das alegacdes/documentos
apresentados pela recorrente, a confirmagdo do crédito alegado e a (in)subsisténcias das
compensacoes.

3. Elaborar relatério, trazendo a fundamentagdo das constata¢des alcancadas, com
justificativas e explica¢des claras.
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4. Apdés a formulag¢do e juntada do Relatdrio de Diligéncia, deverd ser dado vista a
recorrente, para que se manifeste, dentro do prazo legal vigente, garantindo o contraditorio
e a ampla defesa.

5. Posterior retorno a 22 Turma da 49 Cdmara da 19 Se¢do do CARF para continuidade do
julgamento.

As fls. 813 a 839 consta Despacho de Diligéncia, reconhecendo o crédito da
Recorrente nos seguintes termos, os quais adoto como razdo de decidir:

PRIMEIRAS CONSTATAGOES VERIFICADAS POR ESTA EQAUD

4. Importante destacar que a DCOMP no. 19979.74322.150409.1.3.04-3294 NAO é a
DCOMP Inicial, sendo certo que o PER/DCOMP Inicial (o que contém o crédito),
expressamente informado como origem do crédito é o Pedido de Restituicdo Eletrénico no.
06362.72319.310309.1.2.04-1323, conforme abaixo destacado.

(..)

5. Mas o PER no. 06362.72319.310309.1.2.04-1323 foi retificado pelo PER no.
17440.901149.150409.1.6.04-3916, conforme “Extrato do SCC”, a seguir destacado.

(..)

6. Pelos demonstrativos acima, sabemos que o PER/DCOMP Inicial (o que contém o crédito)
estd sendo analisado no PAF no. 10880.915135/2017-13. Sabemos, também, que o processo
trata da andlise de Pedido de Restituicdo.

7. O Pedido de RestituicGo (PER) no. 17440.90149.150409.1.6.04-3616, foi preenchido da
forma exata abaixo destacada.

Cridibo de Sweedida rata do Evenba Tributo Data da Valer Griginal de Cridiba Orginal | Valor do Pedido da
[Incorparachks) Arretadacho Cnbudite Lnicial na Dk da P bl
Trisninsdssbo
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B1.406.1 29/ 0001- 70 01,/07 /2004 2L 30,104,/ 2004 1¥7.381 95 127,381,085 22738195

8. O “DARF CSLL”, expressamente informado no PER estd a seguir destacado.

MINISTENTO DA FAIENDA PEDIDO DE IIS-'IITUII.','.iJ:.. FESSARCIMENTO OU PEEMBOLE0 E

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DECLARACAD DE COMPEMSRCRO
FER/DCOHEF 4.1

47.180.625/0001-46 17440.90149.150409.1.6.04-3516 Fagina 3

Darf CSLL

HE3_ 559,48

9. Pois bem. Pelas informagdes acima sabemos que o documento que demonstra o crédito
oriundo de suposto Pagamento Indevido ou a Maior da Estimativa da CSLL, do més de
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fevereiro de 2004, é o Pedido de RestituigGo no. 17440.91149.150409.1.6.04-3916, o qual
estd sendo analisado no PAF no. 10880.915135/2017-13.

10. Nesse contexto, para homologar a compensacéo informada na DCOMP no.
19979.74322.150409.1.3.04-3294 em andlise neste processo, néo resta duvida que esta
EQAUD deverd antes analisar o suposto crédito de Pagamento Indevido ou a Maior da
CSLL do PA fevereiro de 2004, objeto do PER no. 17440.91149.150409.1.6.04-3916

ANALISE DA CONFORMIDADE DO PED. DE RESTITUICAO no.17440.91149.150409.1.6.04-
3916

11. As Declaragées de Ajuste Anual do IRPJ (DIPJ) que foram transmitidas pela empresa
incorporadora estéio a sequir demonstradas. Constata-se que para o exercicio 2005, ano-
calenddrio 2004, a contribuinte transmitiu somente 1 (uma) DIPJ original. De fato, a DIPJ
completa foi juntada ao processo por esta EQAUD, as folhas 405 a 607. Situa¢do da DIPJ =>
LIBERADA BATCH.

12. Mas, na DIPJ 2005, AC 2004, transmitida pela incorporadora (CNPJ no.
47.180.625/0001-46), a FICHA 16 (Cdlculo da CSLL) para o més de fevereiro de 2004 NAO
demonstra nenhum valor apurado de CSLL (CSLL = ZERO), conforme abaixo destacado.
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Discriminagdo Feverarno

FORVA DE DETERMINACAD DA BASE DE CALCULO DA CSLL
Com Base em Balango cu Balancuie 08 Suspensids ou Reduglo

CALCULO DA CSLL
Caloulo da CSLL 000
02c Apurads 000
DEDUCCES
03.{-|Reccperacio de Criciio de CSLL (MP ot 1 207/1999, an. 8% 000
04.{|Crtcinos & Deprocago de Bens do Asvo imobdzado (Lei o* 11 0502004

5.4 1CSLL ddh om Nabes Ardaricres a0

05 .4-)imp. Pago no Exter. sluc

T41CSLL

Rend. o Ganhos de Cap. (MP n* 1858-6/1985) 000

o v pho Putbco Federal 000
08.{-JC5LL Retica na Fome por Ouras Pesscas Juridicas (Lev n® 10 B312003) 000

09.{-|CSLL Reticta na Fome por Estados. DF o Musie. (Lain® 1083 000
10.4-)CELL Retica na Fome por Ent. da Aam. Pob. Fed. [Lel n* 10.833°2000) 000
114 JRET - Parimdng de Aleticho - CSLL Paga
12C8LL A PAGAR 000
13 PARCELAMENTO FORMALIZADO 0no
14.CSLL A PAGAR DE SCP 000
15 PARCELAMENTO FORMALIZADO DE SCP 000

13. No entanto, na Manifestacdo de Inconformidade, apresentada em 07/12/2009, a
requerente argumentou que:

e Apds revisdo interna de sua escrituragdo, verificou que houve ERRO no ajuste das
variagdes cambiais ocorridas no periodo de fevereiro de 2004, conforme apuradas na DIPJ

E 10
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enviada a época (Doc. 03). Originariamente, deixaram de ser incluidas ADICOES e
EXCLUSOES, referentes & variagdo cambial ocorrida no periodo, gerando uma diferenca a
maior na BASE de Cdlculo da CSLL no importe de RS 2.072.764,14. Calculando o tributo sobre
a Base de Cdlculo majorada, a requerente chegou ao valor de RS 1.101.966,00, recolhido a
maior, conforme demonstram os DARFs acostados a presente (Doc. 04).

14. Esclarecendo didaticamente parte do argumento esgrimado acima.

14.1. A DIPJ citada (Doc. 03), trata-se de documento transmitido pela empresa incorporada,
de CNPJ no. 61.416.129/0001-70, Situagdo Especial: Incorporagdo/incorporada. Declaracdo
retificadora transmitida em 21/11/2006. Ou seja, na verdade o suposto crédito originado de
Pagamento Indevido ou a Maior estd demonstrado na FICHA 16 (Cdlculo da CSLL) dessa
DIPJ, conforme abaixo destacado.

Discrininagie Feversiro
TMh TE DETEEM _'HH','.'U:I O& RASE DE CALCILO D& CSLL (
(__.m'. Base ma Receita Bruta & Acréscimos
CALCULD A CSLL
01.Base de Chlemls da CELL 10,730, 316,25
Dz.l:ig'? Rparada 965.VER, 46
TEDRI i
03. [~ ecuparagdo de Crédito de CELL (MP a&® 1.B807/19399, art. B7] 0,00
0d. (=)CSLL Devida om Messs Anteriores
al Fago po Exter. sflogcram, Reoxd. Ganhos de Cap (MF n™ 1858-4/7199%) Qa,on
Q. Patids na Feata poE Oegda POBLica Fadacal @, 00
O aT.q PRetida oo Faste poE Outcas Peascas Jutidicaa (lal n™ 10,833572003) 0,00
08. j-1C5LL Ratlda pa Foote poE Estedos; DF & Munle., [Ced &' L0.B33/Z2003) 0,00
o 1:-”3'51'."'|i%r' Batida na Fomte por Ent. da Adm. Pdb. Fed. (Led a® RD.B33/Z003]1 - ?22.22
< il Fl'-?lEZU\HEmD FORMALTZATD e l.'!: oo
(| 12 .CSLL A PAGRAR DE 507 B, 00
p— 13. PARCELAMENTO FORMALIZADO DE SCP &, 00
]
S
o 14.2. A “amortizagéo” do valor da CSLL A PAGAR, no valor de RS 965.728,46, foi efetuada
— pela empresa incorporada, de CNPJ 61.416.129/0001-70, através de 2 (dois) DARFs (copias
Z ; \
w juntadas as folhas 270 e 271):
p=
D PA Codigs Data da (e e Waler Principal | Valar Utilizads | Valor da Multa | Valar dos Juros Valer do DARF
Wencimanto | Recclhimen conforms
o En DETF
O Betificadora
& 02008 Iags IO | 0082004 BES.559,96 BES.559,46 @00 H.855,5% 94,415,085
02 3008 Iaga FLAE 2004 1032008 207.550,95 BOLLES 00 &,00 0,00 07.550,95
1.089.110,41 DES TIE 46

14.3. Assim, pelo quadro acima, a principio, estaria comprovado a origem do crédito
requerido no Pedido de Restituicéo, no valor de (RS 1.093.110,41 — RS 965.728,46 = RS
127.381,95).

14.4. A DCTF retificadora para o 1o . Trimestre de 2004, transmitida em 02/12/2009, pela
empresa incorporada de CNPJ no. 61.416.129/0001-70 (folhas 272 e 273) contém a
demonstragdo do valor apurado da Estimativa da CSLL referente ao més de fevereiro de
2004 bem como a forma de “amortizacdo” desse valor, conforme a sequir destacado.

E 11
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MINISTERIO DA FAZENDA DECLARACED DE DEBITOS E CREDITOS
SECRETARTA DA RECEITA FEDERAL TRIBUTARIOS FEDERAIS DCTF-3.0
61.416.125/0001-70 1°. TRIMESTRE/1004 Pigina 56

Débite Apurade e Crédites Vinculados-RE

GRUPG DO TRIBUTO: CSLL - CONTRIBUICAO SOCIAL S/ LUCRO LIQuipo

CcODIGO RECEITA : 24B4-1
DEXOMINACRD : CHLL = BT em geral que apura ¢ IRPJ com base en estimativae
mensal
FERIODICIDADE: Mansal pErlapo DE aPURACRGD: Fevereire
DEBITO AFURADO 968 .728,46
CREDITOS VINCULADOS
- PAGRMENTO QEE_T28, 46
- COMPENSRCARO DE PAGAMENTOD IMDEVIDD OF A MAICR 0,00
- OUTRAS OOMFENSACGES 0, 00
- PARCELAMENTO a,00
- EUSFENSRO 0,00
SOMA DOS CREDITOS VINCULADOS S965.728,46
L}
y SALOO A PAGAR DO DEBITO g.6o0!
Valor do Débito-RE§ Total: 965.728.486
Total da Contribuigho Social apurada mensalmente, antes de efstoadas
O 4F CcOmpensagias: 965.728,46
(@] Balango de redugio: Sim
< - _
(| Pagamento com DARF-R$ Total: 965.728,46
=
< Relaclia de DARF vinculades ao DEbibEs.
=5 PR; 29/DZ 2004 CHRT: 61.416.129/0001=70 cédigo da Recelta: 2464
Data de Vencifienito: 31,/03/2004 H? de Referfincia-
O Valor do Frincipal: 207.550,95
= Valor da Multas 0,00
. Valor doa Jurcs: o, 00
LLl valor Total do DARF: 207,550, 95
2 Valor Pago do DEbito: !ﬂ.jﬁﬂ,ﬂﬂ(
=)
Relagloc de DARF vinculados ao Débito.
@) &
PA1 2970272004 CHEJ: 61.416.12%9/0001-70 Cidige da Recelta: 2484
@)
e pata de Venolmento: 331,/03/2004 H® di Refer@ncia;
Valor 4o Principal: BBS_555, 4B
Valor da Multa: o, 00
valor dos Juros: #,855,59
Valor Total do DARE: B94.415,05
Valor Pago do DEbito: BE5.559, 456

14.5. A copia do livro LALUR Parte A esta juntada a folha 274, Na "Demonstragdo do Lu-
cro Real”, {LINHA &), esse Lucro Real, para o0 més de fevereiro de 2004, foi informado no montante de
RE 25.325.608,25, conforme a seguir destacado.

E 12
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Dow Agrodciences indusirial Lide - CHPJ 61.416.1290001-70

PARTE A - REGISTRG DOS AJUSTES DO LUCAO UGUID0 .
DATA . MISTORICO ADIGOES EXCLUSHES Q‘?‘
AN CALENDARIC 3004 - FEVERERD | e
— i T
| 152004 | Dangeiaia Opsracionils - Goma das Parcelis Mio Dwdthvals | | arsesm T
* Conta TA003 - Prosinds - AufRora AT 960 B4 )
98003004 [Var Camb Passhvas-figmr Lin (MP 1858-40/150% 6 30) resmpansy | o oo
| 20371004 |¥ar Camty Sthean-Agar Lig ME 1860501 BiR, art30) 878,531 80 Laedl P
260000 |Versgoes Camblsis Ativas (WP 1858101998, art X0 e ] "L_. iy
| n-m-004 | st Pass-Cip Lig (WP .56 16/1050, mrt, 30 e R
2802 2004 | Outres Exciusoes Ll SETE] -
" Comia FESMM3 - Prrdsios Dhvanas T&06 25T a2 I RO
* Coln JEO0OT - Frovisoas & TOA.20S 06 Lt
e |" ot 145830 - Provisho Dev. Dgvidosos (6.714.063,1 8| vt
Ll g
DEMOMETRACRD DO LUCHD MEAL L
- LeRoiPRE UL DO EXERCIDD 22 984 T35 _
21 D Oy s - S e Paccelas Ko aduthess AT 0634 | 14380 044,18 N
23 Vi Civmh Piisisheis- P 18- 104 B THSRGAESET | 1 l" .
T3 Vil Cambs L * 1 al 8 T 501,80 LW
T 3 WEMOE EXCLUSOES 12 025 -
3.1 Varaphos Camiiaks Sikas (WF 1650001909 an 30 2530 440 34 " "2
33 s Careis Pass O Lo (WP 1SS0 CABREL R 90 | 199150830 H
|23 Cuvtons Baiyngms i TTTE 845D S L
| |4LUCRO FEAL PREJUIZD FISCAL) anggmengs | ol _
S-WEMDE COMPER i [d __ —l T ] I
MEAL 26,508 108 15 |
@) a stk o Doy e
a) 5ic Pavio, 28 de feversinn e 2004 } 1 -
<
e , ] A :
— — N T |
< - -
> ey Y - E— | -
@]
E 14.5. A relacdo das Declaragcbes de Ajuste Anual (DIPJ) transmitidas pela empresa
“2-‘ incorporada, CNPJ 61.416.129/0001-70 estd demonstrada a seguir.
) o e i
@)
@) P B cscocmems e e
(@) .

o
= -

14.6. A FICHA 16 (Cdlculo da CSLL) da DIPJ 2004, AC 2004 (Retificadora vdlida Evento
Incorporagdo), transmitida pelo CNPJ 61.416.129/0001-70, demonstra a apura¢éo da CSLL a
Pagar Estimativa Mensal para o més de fevereiro de 2004, conforme a sequir destacado.

El 13
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Discriminaclo

Faveralro

FiMn DE DETERMINAGEAD DA BASE DE CALCULD DA CSLL (
L.__.on Ba=e na Receita Bruta = Acréscinos

CALCULD DA CS5LL

01.Base de Chlrulo da CSLL 10.730.316,25%
BE . CHLL Aputada 965,728, 46
jal DES
03, |- Recaperscio de Coadito de CSLL (HP n® 1.807/19%8, act. B%) 0,00
04, [-)E5LL Devides em Heaes Anteciozes
as. | mp. Paga noe Extar. aflotces, Rend. Ganhop de Cap, (WP n® 1858-6/190%) 0,00
D6. [=1CSLL Matida na Fonte por Orgho Piblico Federsl 0,00
O07.(=)C5LL: Rmtide na Fonta por Outras Peascan idicas |Lei n* 10,833/72003) 0,00
08._ {=]C8LL Ratida na Fonta por Estados, OF & B [lmi n" 10_233/2003) 0,00
08, {~1CSLL Retida na Fonta pag Est. da ks, ik, Fed. (Lei n® 10.83372003) 0. 00
10.C5LL A PAGHE a5, 728,48
11. FRECELAMENTD FORMALIZADD 0,00
12.CSLL A PAGAR DE SCF 0,00
13.PAECELAMERTO FORMALIZADS DE 507 a,00

14.7. Nesse contexto, a principio, restou confirmado que o valor apurado da CSLL (RS
965.728,46) para o més de fevereiro de 2004 é o mesmo valor registrado na DCTF
retificadora para o respectivo més.

DA INTIMACAO A RECORRENTE

15. Em 19/09/2022, intimamos a recorrente para apresentar uma planilha detalhando a
correlagGo dos valores registrados nas respectivas LINHAS da DIPJ com os valores

registrados no LALUR.
8 16. Em 10/10/2022, a recorrente atendeu de forma satisfatéria a intimagdo, apresentando
< “Peticdo/Resposta a Intimagédo” e acostando os documentos probatdrios de folhas 649 a
()]
— 743.
|
< . .
> 17. Em seu arrazoado, a recorrente esgrimou os seguintes argumentos, em resumo:
E e Inicialmente a recorrente havia apurado e recolhido o valor de RS 1.093.110,41, a titulo de CSLL a
5 Pagar (cédigo 2484) para o Periodo de Apuragéo fevereiro de 2004 (informado na DCTF original a
s seguir destacada) cuja composicdo do pagamento fora a sequinte: = (i) DARF no valor de RS
8 207.550,95. = (ii) DARF no valor de RS 885.559,46.
8 . DCTF original (Doc_Comprobatorios01 — DCTF original):
SEUHETAMIA LA RECEITA FEUERAL 'I!LI.MI.I'J‘MJ.\_JE EEUIM:E.IJLI_I-J.\J
§1.415.123/0001-70 17, TRDESTRR/2004 - Pigina 56
El_ihin h_pu:ldu _o C-n;.u;a Uinculadaplts_ -
GRUPO 0O TRIBUTD: CSLL - CONTRIBOICAD SOCIAL S/ LUCRO Liguios
CODIGO RECETTA
CENGH INACREG - B em geral que apica o IRPJ con base ea estlmatlva
FERTODICIDADE : Mmnaal pEriObO DE APURACAD: Fevereiro
DEBITO APURADD 1.091.110. 40
CREDITOS VINCULADQS
PAGAMENTO 1.£93,110,41
- COMPENSACAD DE PAGAMENTO INDEVIDO OO A MAIOR c;00
= DUTRAS COMPEMSACOES 0,00
= PARCELAMENTD 0,00
= SUSPEMSAO o,00
SOMA DOS CREDITOS VINCULADOS 1.0%3.110,41
SALDO A PALAR DO DERITD 0,00
Valor do Débito-RS T - Total: 1.093.110,41
Total da Contribuicle Al Bparads mensalmante, antes de olotwadas
as compenAagoos: 1.093.110,41
Balange de roduglor Eim
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Pagamento com DARF-RS
Relagio de DARF vinculados ao Débito

rA: 29/02/2004 CHPJ: 61.416.129/0001-70
Data de Vencimento: 31/03/2004

Valor do vrincipal:

Valor da Muita:

Valor dos Juros:

Valor Total do DARF:

Valor Pago do Débito:

Relagho de DARF vinculados ao Débitc.

PA: 29/02/2004 CNPS:  61.416.129/0001-70
Data de Vencimento: 31/03/2004

Valo:r do Principal:

Valor ca Multa:

Valor dos Juros:

Valor Total do DARF:

Valor Fago do Ddbito:
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“rotal:  1.093.110,41

Cédigo da Neceita: 2484
N* de Referéncia:
207.5%0,9%

0,00

0,00

207.5%9, 9

207.55C,9%

Cédigo da Racelta: 2484
R* de Referdncia:

885.5%9, 46

0,00

8.855,59

894,415,035

6585.5%99,46

e Ocorre que, apds revisOes internas, a recorrente verificou que cometeu ERRO no Ajuste das

Variagées Cambiais ocorridas no PA fevereiro de 2004, considerando que, originariamente, deixaram

de ser incluidas as ADICOES e EXCLUSOES referentes a tal variagdo cambial, o que acarretou

majoracgdo indevida da Base de Cdlculo da CSLL. Logo, se majorada indevidamente a Base de Cdlculo

de certo tributo, tem-se que, quando do recolhimento, a existéncia de Pagamento Indevido ou a

Maior, gerando, dessa forma, direito de restituicGo ao contribuinte. ® Em razdo do fato acima

narrado, a correta Base de Cdlculo da CSLL para o PA fevereiro de 2004 era no valor de RS

10.730.316,25 e, dessa forma, o valor devido ao Fisco seria apenas na quantia de RS 965.728,46,
dando base, portanto, ao nascimento do crédito no valor de (RS 1.093.110,41 — RS 965.728,46) = RS
127.381,95, ora pleiteado no PER no. 17440.91149.150409.1.6.04-3916. » A DCTF retificadora estd a

sequir destacada.

< DCTF Retificadora (Doc_Comprobatorios04 - DCTF Retificadora

[
|lulxsmxo DA FAZENDA
| SSCRETARIA DA RECEITA FEDERAL

| €1.426.13970001-70 1+, TRDNGRSTRR/3004
|

Jmua Apurado o Crédditos Vimgulados-R$

« I w= geral gue wpurs o

DERITO APURADC
CREDITOS VISCULADCS
FAGAMINTC

CUTRAS COMPENINGESS
PARCELANENTO

Ao

REDITON VINCULADOS

POMA T

BALEG A PACAR DO DERITO

Valor do Débite-R$

maaches 565 738,46
de redugio Sim

Pagamento com DARF-R§

Melagho de BARF vincelsados ao DEMiLe

VYalar Pago G0 Débito

Relagdo de DARY vinculados so DMbito

NI 61,456, 339/90¢

pECLARAGAO DE DEBITOS E CRfpITOS

) CHLd CONTRISUICAD SOCTAL B/ LOCNO LIQUIDO

1

COMPERSACAD DE PACAMENTO INUEVIUO OU A MAION

Contribuicio Soclal apureds mensalmente, antes Ge afecusdas

WAL 29/93/3004 OIR):  61.416.139/0001-7
Data de Vencisente: 31/93/3004

valuoe do Princips

Valee La

vales Juros

val

02

TRIBUTARIOS FEDERAIS DCTF-3.0 C‘
Phgina 5¢

on Dase oo estinativa

PERICUO DR AMURACAC:  Peverelire

965730, 44

P TIN, 4
0.0
0.00
0,00
o0
945.730.46

’
0.

Total: 365.730, 48

Total: $65.720,.46

" Codlgo da Re
¥ de N

OGAG0 G Recwita: 348
N de Peferbncia

Y. -

894,438, 08
LS DT
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e Além de ter procedido com a retificacdo da DCTF e da DIPJ, a recorrente trouxe documentos
probatdrios que embasaram a corregdo efetuada, trazendo a tona a procedéncia dos atos realizados
para adequar a escrituragdo fiscal e contdbil a realidade dos fatos, com intuito de obter a restitui¢cGo
do tributo pago a maior, conforme documentos destacados.

(Doc_Comprobatorios05 ~ Planilha de Apuragado Original e Retificadora de
Fev/2004):

APURACAQ QRIGINAL
PAG. A MAIDR

« Planilha da apuracao original da CSLL para fevereiro/2004:

J

BAST DE CALCUEO CONTRIBUNCLO SOCTAL VENTIAS NVIABLY /

APURACAD RETIFICADA

REDUCAD D& CHLL

+ Planilha da apuracao retificada da CSLL para fevereiro/2004: DIREITO CREGITORIO

FAKT B C AL CONTRIBUS LN SUCIAL teisiad ML

e E preciso mencionar, ainda, que o Balancete da recorrente demonstra a correlacdo entre a planilha
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base utilizada para a apurag¢do fiscal da empresa e sua escritura¢Go contabil, cujo resultado
acumulado para o PA fevereiro de 2004 foi registrado (RS 22.894.743,01) pautando, posteriormente,
as ADICOES e EXCLUSOES realizadas, bem como a existéncia de direito creditdrio.
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- Planilha-base da apuracao retificada - Fevereiro/2004:

REIREL Y] M
EEIE [

®)
(@)
<
(@)
]
<>( « Balancote — Fovoroiro/2004 (Doc_Comprobatorios0& — Balancote do
o Few/2004):
= T
74 o macTEacn T i s
w [t -
— v
E T PERTRITAS L) L L [ [—
=) e marmm s s
o VB e S Bl P A A
BOEAL NTH. H1D. 309 0N [T 14, 7TH, T A
3 /
rs
: ¥

Lucro Liquido: - BS 22 968 146 12

|-) Desp. CSLL +R5 57,80

|-} Desp. IRF * RS 16.538,89

L.L, arvtes IRSCS = RS 37 584, 743,01

E 17
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» Ajustes Lucro Liquido - Fevereiro/2004 (Doc_Comprobatorios07 -
LALUR de Fev/2004):

Dow Agrosciences industrial Lids - CNPJ 61416.1200001.70
PARTE A - REGISTRO DOS AASTES DO LUCAO LIGUIDO
OATA HISTORICO ADGOLS XCUUSOES é
ANO CALENDARIO 2004 - FEVEREIRO J
2802 2004 - Soma das Parteias Moo Dedutvels s | H
£ * Corts Y20054 - Provisho - Aufiors 47
| 29022004 [Ver Camb Passivas-Aper Lig (MP 1858101 908,2r130) 1594 044,52
2002 2004_|Ver Comtd 1058 4782.90180 | )
28002004 Combiais Ativas (MP 1 850 . 2aoyemae]| =il
| 20.08-2004 |1 o Pane Op Lig (MP 1,800 101 999, aet, 309 rauieas]
28022004 | Outrns Exg TIre e |
o 1 - Proveda B ) merne vy
> Corta 126043 - Provistes Diversas 1408357 -
[* Conta 200007 - Proveces 4708 205,90 »i,
" Corta 140531 - Provisdo Doy, Duvdoscs (4714063, 9 v
sl
DEMONSTRACAD DO LUCAO REAL oy
L WCROIPRENIZO) DO EXERCIIO. 22 984 T30 .{
A T doo Mercolas Mo Dodutivers ATR0004 | 1 10 !
wmmn__j.—“a&rm L : ¥
23 Vs Corrts Abvne 1920 0.783.991 90 \j’]
[ | > venos excuusons " il
1 Cartas 1.858- 50y 239 eap 4 < S
3.2 Var Camts PassOp Liq (VP 1.658- 101006, an. 30) e seezs a -
33 Ostras Kachmone AR 4
|| leLwcho rea preaizo rscay _masemzs] o)
3MENDS COMPENSAGAD D PREAZD ap| |
REAL PREASZO FECAL)
{
= ot Oorrorarachs 4
L She b 004 — ' | LU
REPSRS

e Ademais, idéntica apuracdo, escrituragdo e registro fiscal/contdbil também foram realizados nos
periodos subsequentes do entdo ano-calenddrio de 2004 (até a incorporag¢do da empresa, em julho
de 2004), tal como comprovam os mesmos documentos apresentados a RFB para o periodo maio de
2004, cujo reconhecimento do crédito jd fora deferido nos autos do PAF no. 10880.977162/2009-70,
em sua integralidade.

. Decisdo que reconheceu crédito por mesma “razdo de ser”
(Doc_Comprobatorios11 - Decisdao PAT n° 10880.977162/2009-70):

DO MERITO

Na data da emissdo do Despacho Decisdrio (2408/2008), assim como na data de sua
ciéncia & contribuinte (31/08/2009). a DCTF a ser considerada era a retificadora entregue em
020272009 (fis. 35/38), na qual consta como débito de estimativa de CSLL do més de maio de 2004 o
valor de RS 1.188.873,98, coincidenta com o valor deciarado pefa contribuinte em sua DIPJ entregue
em 21/11/2006 (fls. 40/41)

Assim, tendo havido, em relagio a esse débito, pagamento no valor de RS 1.204 49552,
resta comprovado o recolimento a8 makr no montante de RS 10562154 (= RS 1.204 49552 - RS
1.188.873.98)

*  Ora, as informagdes sobre o PA maio dé 2004 sdo relevantés para 0 €aso, uma vez que os documentos
apresentados naquela demanda foram IDENTICOS &s provas que est3o & disposicdo do Fisco e que,
logicamente, acabam por retratar o PA fevereiro de 2004, ora objeto deste feito. Em outras palavras, isso
traz & tona 2 existéncia de um entendimento favordvel do Fisco Federal para tais créditos da recorrente, os
quais se originaram do mesmo motivo e estio atrelados por se referirem ao mesmo ano-calendario de 2004.

«  No mais, para facilitar a andlise, observe que, para o ano-calendério 2004, antes de sua incorporagio, a
recorrente apurou CSLL & Pagar até maio de 2004, em um montante inicial de RS 5.703.824,89 (recolhido via
DARF), a despeito do débito remontar apenas a quantia de R$ 5.205.684,47, tal como retificado em seus
deveres instrumentais (apbs revisso intema).

E 18
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f

- DCTF IT2004- retficagors 02/12/2000 - plgins 4342 « 7273

- DCTF IT2004- revficadors 02/02/2009 - pdgins 54

Deths Apuredo  Matanglen  Antscpegbes APager Totel do DARF  Page do debie Pyto a malor

Jan/04  Recets Bruts 1635 430,00 1e6540008 1) Daps 169545608 4876737
Pou/O4  Recets Bruts 3 e 6 1) DR 983, 77848 13730085
mar 04 Supeniio 1461 226.54 W2.91A54 1) TR I AR 108 749,50
e[ Suspenide Lo 08 VL5 A ) oy 972 S654) 108 11963
'St Suspermio L6802 L IERETISE 1) ke __Liasanise 6 67154
/ot Suspermie S.MAEH4T  1.086.6150¢ 8,208 682,47 ‘]
jufod  suspernic &.11.000.43 S2AE8A4T - 100667504 i1
»ge/td nfs
t/od nfs
ow/O4 nfs
nev/os nfa
den/08 nfa

e Em outras palavras, com a retificagdo do valor devido a titulo de CSLL Estimativa para o ano-
calenddrio 2004 (RS 5.704.824,89 para RS 5.205.684,47 = RS 498.140,42), gerou-se um crédito a ser
restituido a recorrente, o que fora pleiteado via PER/DCOMP e ndo compéds o Saldo Negativo da
empresa.

@

Anual
CSLL Devida 4.109.009,43
(-) Antecipagdes - 5.205.684,47 3 1)
(-) CSRF PJ - 4.900,59
(=) Saldo Negativo -  1.101.575,63

e Apenas a titulo de informagdo, o pleito do Saldo Negativo de CSLL do ano-calenddrio 2004 também
fora requerido perante o Fisco Federal, e, consequentemente, fora deferido, ndo restando maiores
questionamentos sobre a questdo.

Minisiéro da Fazerda
Secrotana da Recera Federal do Brasd

O FERMACENTO O FETRBOLSD € D00 AMACAD 3 01

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
@)
O
0

Frwwma dn T b v P e R
Torme se Apwesie Are
Concicss »
Zwe v Prndn

Ten st 83 Pwnado

s Mo dane

¥akor G0 Tekce Wepmivy

S Ongast v Suta 3¢ Tiwwssase
Ceveme Mosk et

Totel $o% denton Sets OCOMS .
Tots 30 Oredeg Cogmal Lhisads rmets DM ;AN 18
Tt e Crats O el et
FALAMENTON

9901 Tigw s Megarmen v Gaeeres

e Finalmente, para atender integralmente a intimacgdo, a recorrente apresenta planilha detalhando a
correlagdo dos valores registrados nas LINHAS da DIPJ para com as quantias contidas no LALUR,
conforme segue:
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(Doc_Comprobatorios12):

T

[CERSETRACKS 05 LUCAD REAL I T CauR-veves ] LY
1- LUCROZPREAIZD) 0O EXERCICIO nNIaN |
— — | ,
Adigoes Eaciusoes | | Adigtes Exclustes
2. NS ADICUE S 3 R | 14360 04596 | 11) I
2 1 Despesas Oparacierum - Sermd das Parcelss Nibo Desutves | 4796084 | 1) | | | | [Llmna3
22 Var Camb Passivas-Aper Lig (NP 1858-10/1966 at 30) 1 3 + { —
e R e T onES 1 4 . - ==
— < — 1 4 =1 | St 4
Aper Lig (P 1856 104969 2 30| 1 876393180 1Y) | +—t ] | aGab

+ 1+—1
vy NP 1 155101990 ant 30) 22X 440 I |
. 4

Dp Lig QWP 1 858.10:1088_an_30) 19

— . : - vt~
4 LUCRO REAL (M A0 FISCAL) OIS

: - P '
SMENOS COMPENSACED DF PRE A0 1 0 | 1 |
GLUCRO REAL (PREJTO FISCAL) | 25335 60828 1

COMENTARIOS FINAIS DESTA EQAUD

15. A planilha acima, apresentada pela recorrente para comprovar a CORRELACAO entre os
valores registrados no LALUR com os registrados da DIPJ 2004, AC 2004 (Evento
Incorporag¢do), continha omissbes nas informagbes, as quais foram esclarecidas
posteriormente pela recorrente. Dessa forma, esta EQAUD elaborou o quadro a seguir

O . o . , ~
Q destacado, para firmarmos convic¢do da verdade material dos fatos (Periodo da Apuracéo
g fevereiro de 2004).
o
<>( LaLUR DIP]
O 1. LisCind DO EXERCICIO: B3 22 084,743, 01 Lucra Uguide antes da CSLL: (- k% 151.131. 787 65)
|_ Linha Descriche Adiches Exciustes Adiches Extlusfes Linka da
7 FLEHA 17
L globats o AC
= 2084)
8 2 Sema: 14365 MR 16 LATH SR, TR 2
8 21 i+ b Dowproas Opcraciknais 4794984 I606T 5408 (113
22 (+h Vor. Cambiam Pamivas T550.1088,52 1 RA35 970,33 (i3]
23 i+h Wor. Cambisis Alivas ATRYFELED 1517 901,50 25
k] Sgmac | LOTOGEE ST 15035 852,65 6
il [~} War. Camnbem Atras 2310440.34 TELIDL52 0
iz -1 Vo Cambmis Passras 1. 921508, 15
[} Outzas Exclusies T TTa.134,32
4 LUCRO REAL 25.325.608.25
5 MENCS COMPENSACAD DE PREIUIZO 0,00
[ LUCRO REAL {1 + 2 -3) 25.325.608,25
CONCLUSAO

16. Do exposto, e considerando tudo o que consta nos autos, proponho o deferimento do

direito creditorio _ pleiteado no Pedido de Restituicdo (PER) no.
17440.90149.150409.1.6.04-3916 no valor de RS 127.381,95 (cento e vinte e sete mil,
trezentos e oitenta e um reais e noventa e cinco centavos) e a homologagdo das

compensagoes vinculadas até o limite do crédito deferido.

E 20
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17. Nesta data estou dando ciéncia do presente Relatdrio de Diligéncia a contribuinte,
intimando-a a ingressar com manifestacdo, no prazo de 30 (trinta) dias da ciéncia. 18.
Esgotado o prazo acima, ingressando ou ndo com manifestagdo, o processo retornard ao
CARF para prosseguimento.

Portanto, o relatdrio de diligéncia propds o deferimento do direito creditério
pleiteado no Pedido de Restituicdo (PER) no. 17440.90149.150409.1.6.04-3916 no valor de RS
127.381,95 e a homologac¢do das compensagdes vinculadas até o limite do crédito deferido.

A presente decisdo estd alinhada as decisdes proferidas nos processos apensados
de nimero n2 10880.930051/2009-08 e n? 10880.915135/2017-13.

Diante do exposto, voto no sentido de que conhecer o Recurso Voluntdrio e a ele
dar provimento para ser considerado direito creditério pleiteado no Pedido de Restituicao (PER)
no. 17440.90149.150409.1.6.04-3916 no valor de RS 127.381,95 e a homologacdo das
compensagoes vinculadas até o limite do crédito deferido, conforme critérios e informacdes
contidas no Despacho de Diligéncia de fls. 813 a 839.

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni
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